
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 22 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.009120/2026-65
Santo André-SP, 27 de abril de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação, na espécie:
denúncia, protocolizada na plataforma Fala-BR   sob NUP nº 23546.050312/2026-40,
encaminhada pela Ouvidoria da UFABC,  com identificador de análise nº 120463, e registrada
na unidade correcional com NUP/Identificador do processo (PEC) nº: 99946003262202661,
solicitando a análise e providências da Corregedoria em relação a:  supostas irregularidades
em compartilhamento de informações (dados pessoais) mediante e-mail de coordenação.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização da análise
preliminar, considerando :

1.A Contextualização acerca do escopo fático:
A) Trata-se de manifestação, na espécie: denúncia, protocolizada na plataforma Fala-BR, sob
NUP nº 23546.050312/2026-40, identificador de análise nº 120463, com NUP/Identificador
do processo nº: 99946003262202661.
Objeto: A manifestação traz relatos de supostas irregularidades em compartilhamento de
informações (dados pessoais) mediante e-mail de coordenação.

2.Exame inicial:
B) À luz do artigo 37 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, cabe a
coleta de elementos de informações complementares, bem como a obtenção de
esclarecimentos escritos, de forma a subsidiar a decisão da autoridade instauradora
correcional. Há necessidade de um procedimento administrativo para documentar as
informações encontradas.

3.Conclusão:
D) A fim de melhor subsidiar a decisão correcional pertinente, com fundamento no artigo 37
da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022 e no artigo 2º da Resolução
Consuni nº 239/2024, DECIDO pela instauração de procedimento administrativo, preliminar e
não punitivo, na espécie: Análise Inicial de Admissibilidade. Franqueie-se à agente pública, no
termos do artigo 4º, inciso VI, da Lei nº 9784/1999 e da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11
de outubro de 2022, poder prestar esclarecimentos e colaborar com a análise inicial a ser
procedida pela unidade correcional.
E) No retorno da nota técnica de análise inicial de admissibilidade, retornem os autos para
Juízo de admissibilidade de manifestação final, ou para a instauração de outros
procedimentos correcionais que se fizerem necessários.
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